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LEI Nº 11.598, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2007 

 

 
Estabelece diretrizes e procedimentos para a 

simplificação e integração do processo de 

registro e legalização de empresários e de 

pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a 

Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios - REDESIM; altera a Lei 

nº 8.934, de 18 de novembro de 1994; revoga 

dispositivos do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de 

novembro de 1979, e das Leis nºs 7.711, de 22 

de dezembro de 1988, 8.036, de 11 de maio de 

1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.906, 

de 4 de julho de 1994; e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de simplificação e integração do 

processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas no âmbito da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

 

CAPÍTULO I 

DA REDESIM E DAS DIRETRIZES PARA SUA ESTRUTURAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Para os atos de registro, inscrição, alteração e baixa de empresários ou 

pessoas jurídicas, fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza 

documental ou formal, restritiva ou condicionante, que exceda o estrito limite dos requisitos 

pertinentes à essência de tais atos, observado o disposto nos arts. 5º e 9º desta Lei, não 

podendo também ser exigidos, de forma especial:  

I - quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do 

Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, excetuados os casos de autorização legal prévia;  

II - documento de propriedade, contrato de locação ou comprovação de 

regularidade de obrigações tributárias referentes ao imóvel onde será instalada a sede, filial ou 

outro estabelecimento;  

III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas 

jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de 

ato de inscrição, alteração ou baixa de empresários ou pessoas jurídicas, bem como para 

autenticação de instrumento de escrituração;  
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IV - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por 

declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de 

exercer atividade mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação 

criminal;  

V - (VETADO).  

§ 1º Eventuais exigências no curso de processo de registro e legalização de 

empresário ou de pessoa jurídica serão objeto de comunicação pelo órgão competente ao 

requerente, com indicação das disposições legais que as fundamentam.  

§ 2º Os atos de inscrição fiscal e tributária, suas alterações e baixas efetuados 

diretamente por órgãos e entidades da administração direta que integrem a Redesim não 

importarão em ônus, a qualquer título, para os empresários ou pessoas jurídicas.  

 

Art. 7º-A O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), 

referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão dos 3 (três) âmbitos de 

governo, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, 

previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos 

sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das 

responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por tais 

obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção.  

§ 1º A baixa referida no caput deste artigo não impede que, posteriormente, sejam 

lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da 

simples falta de recolhimento ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo 

ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários ou por seus titulares, sócios 

ou administradores. 

§ 2º A solicitação de baixa na hipótese prevista no caput deste artigo importa 

responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de 

ocorrência dos respectivos fatos geradores. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014) 

 

Art. 8º Verificada pela fiscalização de qualquer órgão componente da Redesim 

divergência em dado cadastral do empresário ou da pessoa jurídica originário de instrumento 

de constituição, alteração ou baixa, deverá constar do auto a que seja reduzido o ato de 

fiscalização a obrigatoriedade de atualização ou correção daquele, no prazo de 30 (trinta) dias, 

mediante registro de instrumento próprio no órgão executor do Registro Público de Empresas 

Mercantis e Atividades Afins ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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